PARECER N.º  596 , DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 187, DE 2002.

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe institui Programa Estadual para Criação e Desenvolvimento de Bandas e Fanfarras.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 09 a 16/04/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Em o fazendo, constatamos que o projeto trata de matéria de natureza legislativa (artigo 19, caput, da Constituição Estadual) e, quanto à iniciativa, de competência concorrente (artigo 24, caput, da Carta Política do Estado).

É nosso entender que a instituição de programa não é providência avessa às atribuições do Poder Legislativo, visto que programa não é conceito jurídico, nem tampouco constitui termo de significado unívoco.

Não raro acontece que atividades típicas da Administração Pública, implementadas por meio de atos de natureza das mais diversas, são reunidos sob o rótulo de programa.

Até mesmo a apresentação de projetos de lei ao Legislativo são, muitas vezes, incluídas entre as medidas constantes de certos programas governamentais.

No âmbito do próprio Parlamento, difundiu-se recentemente o hábito de denominar como  programa providências das mais diversas, entre as quais, as mais comuns são a instituição de direitos subjetivos públicos, ou seja, direitos a serem reclamados pelo administrando perante o Poder Público, ou então, a adoção de princípios e diretrizes a serem obedecidos pela Administração no desenvolvimento de suas atividades.

O legislador demonstraria melhor técnica se, ao invés de falar em programa, simplesmente tornasse obrigatório por parte da Administração Estadual o financiamento das bandas e fanfarras instituídas pelas escolas interessadas, assim como o fornecimento de instrução especializada.

Todavia, a pretendida instituição de um programa não serve, por si só, para acoimar de inconstitucionalidade o presente projeto.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 187, de 2002.

É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/02

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Eli Corrêa Filho – Petterson Prado – Nivaldo Santana – Edson Aparecido – Salvador Khuriyeh. 

